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No abarrotado gabinete de Reinhart Koselleck, em frente às pastas com o material 
empregado num seminário sobre os campos de concentração, ministrado entre 1968 
e 1969, repousava uma foto sua. Não por acaso: ele elucidara parte das razões 

profundas que haviam levado seu país ao caminho de destruição do qual aqueles dois ho-
mens, um na condição de perseguido e outro na de combatente, só por pouco se salvaram. 
Koselleck (2014, p. 335, 347) enalteceu publicamente a sofisticação de suas análises histó-
rico-sociológicas, a “visão extraordinária do passado e do futuro” que contém e sua aversão 
a toda forma dualista de pensar, própria de épocas em que prevalece a “tentação de seguir 
trilhas ideológicas baratas, que podem ser percorridas sem nenhum custo”.

O personagem da foto era Helmuth Plessner, cujas obras principais enfim começam a ser 
publicadas em inglês, francês e espanhol. Seu nome está indissociavelmente ligado à antropo-
logia filosófica, uma corrente teórica que pretende responder à questão que, dizia Kant, en-
cerra todos os grandes problemas da filosofia: o que é o ser humano? Se, formalmente, o papel 
de pioneiro coubera a Max Scheler, é consensual que em Plessner a antropologia filosófica 
atinge um patamar inteiramente novo. Depois de se familiarizar com neokantianos de prestí-
gio como Max Weber (cujo círculo chegou a frequentar) e Paul Hensel, de acompanhar os 
cursos de Edmund Husserl em Göttingen e realizar sua livre-docência em Colônia com o fi-
lósofo da biologia Hans Driesch, Plessner estava como que predestinado a elaborar uma res-
posta radicalmente nova à pergunta pelo humano. A partir de Kant e de Dilthey, ele propõe 
uma rearticulação entre natureza e cultura na qual o humano não aparece como animal sim-
bólico, nem, como infelizmente se tornou comum, mero epifenômeno de algum determinismo 
neuronal. Para Plessner, o humano, quando sistematicamente comparado às formas de vida 
vegetal e animal, não se revela como superior, mas como excêntrico: está simultaneamente 
além e aquém da natureza; tem um corpo e sabe que é um corpo. Graças à sua posicionalidade 
excêntrica, o ser humano pode ser considerado “constitutivamente apátrida” (Plessner, 1975, 
p. 310), isto é, incapaz de produzir sucedâneos culturais capazes de compensar plena e dura-
douramente esse desenraizamento constitutivo de si mesmo. “Quem quiser ir para casa, para 
a pátria, para o aconchego, tem de sacrificar-se à fé. Já aquele que se aferra ao espírito, porém, 
não retorna” (Plessner, 1975, p. 342).

Nas primeiras linhas de Poder e natureza humana, o autor afirma que a questão central da 
antropologia política é a de saber “até que ponto a política (…) pertence à essência do ser 
humano” (Plessner, 2018, p. 33). Para Plessner não há como desvincular entre si as questões 
do político e da historicidade, e seu argumento é construído a partir de uma tripla interlo-
cução: uma negativa (a ontologia de Heidegger) e duas positivas (a teoria do político de Carl 
Schmitt e a epistemologia vitalista de Georg Misch). Em absoluto se trata, como veremos, 
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de realizar uma síntese entre as perspectivas dos dois primeiros autores, que, aliás, reagiram 
imediatamente ao livro de Plessner. Na segunda edição de O conceito do político, de 1932, 
Schmitt (2018, p. 184) evoca Poder e natureza humana, considerando-o “uma antropologia po-
lítica em grande estilo”. Estudos recentes (Ott, 2012; Grossheim, 2018) mostram que, em-
bora tenha omitido o nome de Plessner em tudo o que publicou, Heidegger não apenas leu 
seus livros como reviu, em razão deles, algumas de suas próprias posições, incorporando 
conceitos cunhados por seu jovem crítico.

O objetivo de Plessner, como foi dito, é sustentar a tese de que o político e o humano 
estão inscritos um no outro, de maneira que a aversão à política, secularmente difundida 
nos setores médios da sociedade alemã, assentaria numa incompreensão profunda da natu-
reza humana. A antropologia política não privilegia o nosso suporte biológico, nem se con-
funde com uma abordagem de tipo idiográfico (Peirano, 1998). Como subcampo da antro-
pologia filosófica, para Plessner ela “abarca tanto o psíquico como o espiritual, o individual 
como o coletivo, tanto o coexistente num dado lapso temporal como o histórico” (p. 41).

Mas como chegar ao entendimento da essência do humano sem cair na armadilha das 
autoprojeções, por óbvio cultural e historicamente situadas? De uma sociedade, a europeia, 
que ao longo dos séculos desenvolveu uma porosidade considerável em relação à alteridade, 
e cuja ciência estava ao menos formalmente atravessada pelo sentimento de igualdade “de 
tudo o que possua um rosto humano”, dever-se-ia esperar que fosse capaz de se abster da 
própria absolutização (p. 42). Tal dificuldade não é a única e talvez nem mesmo seja a prin-
cipal. Mais decisivo é saber se a questão da essência do humano deve ser perseguida empi-
ricamente ou aprioristicamente. Ambos os caminhos encerram dificuldades próprias. Bem 
familiarizado com o pensamento de Husserl, Plessner sabia que “uma teoria empírica da 
essência é um absurdo” (p. 46). O procedimento a priori não é menos problemático. Scheler 
e Heidegger haviam tentado estabelecer ou identificar uma relação estável entre a essência 
do humano e determinadas estruturas formais e/ou dinâmicas. O primeiro, sabidamente, 
não foi capaz de livrar-se de premissas metafísico-religiosas. Submetida à prova da inter-
culturalidade, também a “analítica do Dasein” se revela uma autoprojeção não apenas oci-
dental, mas cristã do humano (de resto evidente em sua antropomorfização da escatologia). 
Embora tenha pretendido “manter-se aberta face à vastidão de culturas e épocas”, a teoria 
de Heidegger redunda na verdade em um “estreitamento de seu campo visual como conse-
quência de seu apriorismo metodológico”. A consequência necessária é uma “absolutização 
de determinadas possibilidades humanas” (p. 52-53; grifo nosso).

Plessner percebe que a tentativa de se chegar à essência do humano forçosamente leva a 
um autoenredamento. Aqui, ele acrescenta algo novo ao conceito de “posicionalidade ex-
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cêntrica” desenvolvido em seu livro de 1928 (Plessner, 1975) sobre Os níveis do orgânico e o ser 
humano: o que é mais característico do ser humano não é propriamente uma essência, mas 
sim uma disposição fundamental. Ele é uma forma de vida “aberta”. Para encontrar uma 
unidade qualquer por detrás de toda sua imensa diversidade cultural, não haveria caminho 
outro senão o de pensá-lo a partir da categoria da insondabilidade (cunhado por Misch, o 
termo Unergründlichkeit significa algo como inescrutabilidade ou “infundamentabilidade”). 
O que significa dizer que o humano é insondável? Plessner recorre a Dilthey, no qual busca 
nem tanto o avesso do “fanatismo da exatidão”, mas a forma específica por meio da qual as 
ciências humanas formulam suas questões. Diferentemente das ciências naturais, que estão 
por assim dizer condenadas a responder suas perguntas — qualquer que seja o experimen-
to empregado, a hipótese de trabalho inicial será confirmada ou refutada –, o mesmo não 
aconteceria nas humanidades. As ciências do homem não dispõem de quaisquer garantias 
de que atingirão seu fim cognoscitivo último; suas perguntas são e permanecem abertas. Seus 
objetos são insondáveis “por natureza”, e suas perguntas, perguntas em aberto. O constan-
te deslocamento de seu horizonte cognoscitivo as impede de atingir o mesmo grau de esta-
bilidade das ciências naturais. O que para estas seria renúncia — renúncia a oferecer res-
postas “definitivas” — é nas humanidades renúncia criativa, única atitude epistêmica 
apropriada para o tratamento de “realidades inconclusas” (p. 74).

Quando o olhar prospectivo se desloca momentaneamente para trás, a abertura humana 
para o agir se converte numa espécie de poder sobre o passado. E dado que “cada geração 
atua de maneira retroativa sobre a história”, o passado se converte em algo “inacabado, 
aberto e eternamente renovado”. Plessner vê no princípio da insondabilidade “a concepção 
ao mesmo tempo teórica e prática do ser humano como ser histórico e portanto político” (p. 76; 
grifo nosso). Ao dar-se conta da própria historicidade, o pensamento se enreda num duplo 
movimento — ele se sabe produto de uma história e, ao mesmo tempo, uma potência que 
reincide sobre ela e é capaz de reconfigurá-la.

Ver na “infundamentabilidade” o fundamento da condição humana implica, note-se bem,  
“abdicar da posição de predomínio do próprio sistema de valores e categorias” (p. 78). Se-
gundo Plessner, tal movimento não deve ser visto como uma perda, mas, antes, como algo 
próprio de sociedades seguras de sua capacidade de futuro. A pergunta pelo ser humano 
deve permanecer em aberto, mantendo-se a salvo da tradicional inclinação de nos projetar-
mos enquanto critério e medida universais.

Incapaz de esclarecer o próprio fundamento, o ser humano é “possibilidade”, se reconhe-
ce “condicionante da história e condicionado por ela” (p. 82). Ao desenvolver sua consciên-
cia histórica, ele se dá conta de que é poder. Ver a si mesmo como poder significa para 
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Plessner “necessariamente lutar por ele”. A alteridade, porém, não se resume ao inimigo nem 
pode ser claramente delineada. A fronteira entre identidade e alteridade, amigo e inimigo, 
não pode ser fixada. Para além de Schmitt e muito antes de Foucault, Plessner conclui que 
o político “atravessa todas as relações humanas” (p. 86). Assim, e como necessidade que 
brota “da constituição fundamental do ser humano”, o político torna-se seu “destino secre-
to”. Em “suas milhares de formas” possíveis, o adversário poderia ser definido como qualquer 
um que seja nocivo a meus interesses (p. 87). O ser humano vive cindido entre a necessida-
de de ser audaz e o temor ante ameaças que parecem brotar de todos os lados. Ele é poder, 
mas uma espécie de poder incapaz de atingir um porto inteiramente seguro. É força, mas 
sabe que é “artificial ‘por natureza’” e que “nunca está em equilíbrio” (p. 90). Decodificar o 
humano a partir do princípio da insondabilidade implica, enfim, dar pleno relevo ao “pri-
mado do político para o conhecimento da essência do ser humano” (p. 92), sem com isso 
cair no equívoco — ou na tentação — do essencialismo.

Poder e natureza humana não é apenas a ampliação das descobertas feitas em Os níveis do 
orgânico e o ser humano. Este ensaio pode ser lido como uma refutação das pretensões de uma 
filosofia, a de Heidegger, de se colocar na condição de filosofia primeira. Plessner a consi-
dera autocontraditória (p. 96), e mais, “perigosa e nociva” (p. 97). A “radicalização do con-
ceito de sujeito” em Heidegger prolonga a tradição do dualismo cartesiano, não obstante 
sua pretensão de “destruir” toda tradição. Trata-se de uma reatualização do gnosticismo e, 
como tal, avessa à necessidade de salvaguardar a realidade do que é externo a nós mesmos. 
Plessner vê na “analítica do Dasein” um erro de princípio, o de tentar tornar fechada a per-
gunta pela essência do humano. O jargão da autenticidade revela incapacidade de se admi-
tir o fato de que o humano bem pode optar pela impotência. Caso queira estar à altura do 
humano, a filosofia precisa reconhecer que, enquanto homo duplex, não raro nos inclinamos 
pela paradoxal negação de nossas próprias possibilidades. Pois o humano, diz Plessner, é 
também e sempre “o outro de si mesmo” (p. 115; cf. Plessner, 2009).

Resta saber como se dá o salto que leva dessa disposição intrínseca à formação das as-
sociações políticas, ou seja, como esse fato antropológico fundamental adquire expressão 
societária. Inegavelmente marcado pela pesada atmosfera de inícios da década de 1930, 
Plessner afirma que tal vinculação se dá por meio do pertencimento a um “povo”, e, por fim, 
à sua organização em bases nacionais.

Ao leitor que considere essa teoria como especulativa do início ao fim, convém lembrar 
que aquele que a concebeu, zoólogo de formação, não minimiza em momento algum sua 
crítica ao dualismo cartesiano: “Toda teoria, seja ontológica ou hermenêutico-biológica, que 
queira investigar o que faz do ser humano um ser humano, e que em seus métodos ou em 
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seus resultados ignore a dimensão natural da existência humana, ou que a minimize como 
o não autêntico (…), considerando-a secundária para a filosofia ou para a vida, é falsa, porque 
demasiado frágil em seu fundamento, demasiado unilateral em seu desenho e dominada, em 
sua concepção, por preconceitos religiosos ou metafísicos” (p. 119). Cindido entre natureza 
e cultura, o ser humano está condenado a conduzir sua existência “sem saber qual dos lados 
acaba prevalecendo” (p. 120). Sua gradativa organização em comunidades políticas ou Es-
tados visaria compensar essa fragilidade constitutiva, mitigando seus efeitos.

Plessner chega à conclusão de que o político está inscrito na própria condição humana, 
e isso bem antes que autores importantes da época (pense-se no caso de Hannah Arendt) 
realizassem seus respectivos political turns. Ele percebeu que um dos problemas centrais de 
Ser e tempo estava em legitimar uma já antiga tendência ocidental-cristã à subjetivação ex-
cessiva, em que a interioridade do ser aparece como o polo antagônico de uma “esfera pú-
blica degenerada”, e cujo resultado último é o indiferentismo político (p. 123). Uma das 
causas da tragédia alemã, cujo explosivo potencial Plessner evidentemente não podia ante-
cipar em 1931, quando publicou seu livro, era o que ele chama de “a indiferença dos intelec-
tuais face à política e sua trivialização através da filosofia” (p. 124).

Uma simples resenha não pode ter a pretensão de realizar uma discussão aprofundada 
das possibilidades e dos eventuais limites de uma antropologia filosófica do político como 
a proposta por Plessner, mas bastará assinalar aqui um ou outro aspecto que consideramos 
dignos de nota. Não se pode deixar de encarar com certa dose de ceticismo a tendência, 
volta e meia presente na argumentação, a se desontologizar o passado. A manutenção do 
fosso metodológico entre ciências humanas e ciências naturais não indica, ainda que num 
plano distinto, a tremenda resiliência daquele mesmo dualismo cartesiano que Plessner 
pretende ultrapassar? Soaria absurdo subscrever, hoje, a ideia de que perguntas científico-
-naturais sejam inteiramente “fechadas”, e muito menos que nas ciências humanas a deman-
da por explicação tenha se tornado uma relíquia epistemológica. Se de fato o político está 
inscrito na natureza humana, não será exagerada a preocupação com o indiferentismo? O 
processo por meio do qual o político gradativamente se institucionaliza não nos parece 
fundamentado o suficiente por Plessner; nem é fácil entender como se dá, em sua obra, uma 
inflexão significativa a respeito do humano, que no livro de 1928 aparece como “constituti-
vamente apátrida”, e em 1931 como “vinculado a um povo”.

Concluamos esta lista, que já vai longa. Dentre as patologias do político não será a hi-
pertrofia tão grave quanto a neutralização? E nem falamos de totalitarismo, mas de algo que 
pode, talvez, se revelar igualmente perigoso. Uma deformação que nada tem de extracoti-
diana, que não raro é positivamente valorada e, assim, legitimada nos meios intelectuais: o 
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radicalismo, fenômeno ao qual Plessner dedicou algumas páginas notáveis nos primeiros 
anos da República de Weimar. “O característico do radicalismo é a falta de prudência, sua 
perspectiva é a infinitude, seu pathos o entusiasmo, seu temperamento o ardor”. Dualismo 
cego e orgulhoso de sua cegueira, ele significa “a aniquilação da realidade dada em nome da 
ideia, seja racional, seja irracional” (Plessner, 2012, p. 31, 35).

Resta evidente que tais dúvidas, como outras que possam surgir de um escrutínio rigo-
roso do livro de Plessner, tendem antes a confirmar o caráter indiscutivelmente aberto de 
todas as perguntas que digam respeito ao humano, a impossibilidade de chegarem a seu 
termo, enfim: sua Unergründlichkeit. Uma das virtudes inegáveis da antropologia filosófica de 
Plessner, à medida que admite a ambiguidade constitutiva do ser humano, está em trilhar 
um caminho intermediário, ou antes conciliador, entre extremos. Não há por que optar 
entre universalismo e perspectivismo, seja este ameríndio ou não. Diante do atual esgota-
mento teórico e político da tendência pós-estruturalista à sobrevalorização da linguagem e 
do “anything goes”, diante dos riscos representados tanto pelas ambições desmedidas da neu-
rociência quanto pelo assim chamado pós-humanismo, a senda aberta por Poder e natureza 
humana mantém-se, como poucas antes e depois dela, teoricamente robusta e intelectual-
mente produtiva.
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